














ANO 2002 2020

Total de organizações conectadas 369 800

Total de usuários estimado 760 mil + de 4 milhões



1 Patrimônio Social é uma característica contábil típica do Terceiro Setor, ou seja, das enti-
dades privadas sem  ns lucrativos. Considera-se que o resultado positivo (superávit) ou negativo 
(dé  cit) do exercício não é distribuído entre seus sócios ou associados, mas contabilizado na con-
ta ‘Patrimônio Social”. O Patrimônio Líquido possui duas contas, sendo uma delas o Patrimônio 
Social (não há capital social) e a outra Superávit ou Dé  cit que, após aprovada pelo Conselho de 
Administração, se soma ao Patrimônio Social. (Disponível em: http://www.portaldecontabilidade.
com.br/guia/pl.htm. Acessado em: 17/09/2020.)
2  Até 2013, os recursos aprovados na LDO para transferência à RNP eram alocados na 
Ação 4655 – Fomento da Organização Social na Operação e Desenvolvimento de Internet na As-
sociação Rede Nacional de Ensino e Pesquisa – RNP - OS (MCTIC fomenta a gestão da RNP, no 
papel de órgão supervisor); e na Ação 4172 – Infraestrutura de Telecomunicações.



3  Orçamento Impositivo das emendas individuais ou de bancadas trata de despesas discri-
cionárias propostas pelo Poder Legislativo, não asseguradas por norma legal ou constitucional, 
não sendo obrigatório orçá-las e que estão sujeitas a contingenciamento. Contudo, há obrigatorie-
dade de execução pelo ordenador de despesas, nos termos dos arts. 62 a 68, da Lei de Diretrizes 
Orçamentárias 2020. Vide Curso Processo Legislativo Orçamentário: Orçamento Impositivo. 
Repositório ENAP. 2021.







Fontes de captação 
externa de recursos

2017 2018 2019

ESR-Coord Nacio-
nal

368.203,00 394.960,00 0,00

ESR-DF 334.272,00 375.568,00 0,00

ESR-RJ 42.656,00 222.552,00 0,00

ESR-BA 116.696,00 166.512,00 0,00

 ESR-RS 25568,00 93688,00 0,00

Outros 115284,00 608664,00 29.233.913,00

Total 1.002.679,00 1.861.944,00 0,00



1 A esse respeito, o Relatório sobre Procedimentos Previamente Acordados (PPA), RSM RT 
010/2019, registra que o repasse tardio (no último trimestre do ano) foi responsável pela queda 
da rentabilidade de R$ 5.244.000,00 (cinco milhões, duzentos e quarenta e quatro mil reais), em 
2019, para aproximadamente R$ 390.000,00 (trezentos e noventa mil reais). 
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Indicador 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017

Meta Realiza-

do

Meta Realiza-

do

Meta Realiza-

do

Meta Reali-

zado

Meta Realiza-

do

Meta Realiza-

do

Meta Realiza-

do

1.Taxa de 

oferta de 

serviços

69% 69% 63% 66,7% 68% 68% 63% 63% 67% 70% 72% 72% 67% 67%

Experimentais Oriundos de Grupos de Trabalho (GTs) de Pesquisa e Desenvolvimento (P&D)

2a. Número 

de iniciati-

vas estru-

turantes de 

desenvolvi-

mento tec-

nológico

3 3 3 3 3 3 3 3 4 5 5 5 5 5

2b. Índice de 

execução de 

iniciativas 

estruturan-

tes de desen-

volvimento 

tecnológico

NA NA NA NA NA NA NA NA V0  - 8 9 8 9



Indicador 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017

3. Índice de 

qualidade da 

rede

100 136,32 100 155,17 100 112,26 100 113,4 100 121,9 100 121,30 100 110,15

4. Percentual 

de disponi-

bilidade da 

rede

99,80% 99,75% 99,80% 99,69% 99,80% 99,84% 99,80% 99,87% 99,70% 99,91% 99,70 % 99,89% 99,80% 99,78%

5. Percentual 

de orga-

nizações 

atendidas na 

capacidade 

adequada

ND NA 100% 73,85% 70% 75,64% 70% 78,47% 50% 21% ND NA 50% 2 56,30% 

3

6a. Número 

médio de 

serviços em 

produção

9 12 10,75 10,75 12 12 12,75 13,5 13,5 13,5 12,75 13,75 14 14

6b. Grau 

de adesão 

aos serviços 

avançados

NA NA NA NA NA NA NA NA V0  - ND NA V0 NA

7. Índice de 

execução de 

iniciativas 

estratégicas 

de apoio 

às políticas 

públicas

ND NA 8 8,8 8 8,6 8 9,5 8 10 7 8,7 8 9,3

8. Número 

de pessoas/

hora capa-

citadas em 

cursos

29.080 34.152 29.080 34.344 29.080 37.304 33.080 36.496 25.548 32.552 25.548 31.456 25.548 32.472



Indicador 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017

9. Número 

de iniciati-

vas de dis-

seminação 

do conheci-

mento em 

TICs

ND NA 20 19 21 20 20 20 21 21 14 14 14 14

10. Número 

de comu-

nidades de 

interesse 

atendidas

2 2 2 2 2 2 2 2 3 3 3 3 3 3

11. Índice de 

excelência 

dos pontos 

de presença 

(PoPs)

ND NA ND NA NA NA NA 51 

(V0)

21 55 55 55 55 56

12.Índice de 

qualidade da 

gestão orga-

nizacional

ND NA ND 254 254 314 251-

350

316 251-

350

351,5 351-450 389 351-

450

426

13. Índice 

de satisfação 

das partes 

interessadas

73 74,4 7 NA 7 9 7 9,1 7 8,85 7 8,80 7 8,8



Indicador 2018 2019

Meta Realizado Meta Realizado

1.Taxa de oferta de serviços oriundos de grupos de traba-

lho (GTS) de pesquisa e desenvolvimento (P&D)

72 72 75 75

2.Índice de execução de iniciativas estruturantes de de-

senvolvimento tecnológico

8 9 8 9

3.Índice de qualidade da Rede 100 114,49 100 113,75

4.Índice de qualidade das conexões usuárias 100 111,85 100 128,50

5.Índice de disponibilidade média da rede 99,80 99,88 99,81 99,95

6.Índice de disponibilidade média das conexões usuárias 98,76 98,85 98,77 98,97

7.Percentual de organizações atendidas com conectivida-

de na capacidade adequada

60% 97,65% ND* 84,59

8.Índice de Segurança da ciberinfraestrutura da RNP (ex-

perimental em 2019)

V0 1,35 V0 1,59

9.Grau de adesão aos serviços avançados 8 8 8 9,25

10.Índice de execução de iniciativas estratégicas de apoio 

às políticas públicas

8 9,7 8 8,7

11.Número de pessoas/hora capacitadas em cursos 30.000 39.688 31.500 32.488

12.Índice de satisfação dos participantes dos eventos 

RNP (experimental em 2019)

V0 95,99 80 96,66

13.Índice de qualidade do capital relacional da RNP (ex-

perimental em 2019)

V0 20 20 21

14.Índice de excelência dos pontos de presença (PoPs) 17,42 20,81 20,79 20,85

15.Índice de satisfação das partes interessadas 8 9,13 8 9,11

16.Índice de qualidade da governança e gestão organiza-

cional

351-

450

236,31** 351-

450

456



Indicador 2016 2017 2018 2019

1. Gasto médio do Mb/s em 
rede própria

R$ 25,81 R$ 7,35 R$ 16,76 R$ 15,39

2. Gasto médio do Mb/s em 
rede de terceiros

R$351,14 R$357,48 R$ 284,85 R$ 185,85

3. Gasto médio em engenharia 
e operação de redes por capaci-
dade

R$ 244,88 R$ 243,88 R$ 140,92 R$ 69,93

4. Gasto médio em engenharia 
e operação de redes por campus

R$119.242,53 R$ 119.127,81 R$ 109.277,42 R$100.366,60

5. Grau de alavancagem médio 
do gasto evitado com serviços 
avançados

NA NA 492% 527%
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1  A entidade quali  cada como Organização Social rege-se pelo direito privado. Embora 
a entidade não faça parte da Administração Pública e tenha regime próprio de contratação e 
aquisições legalmente instituído, o Decreto nº 5504, de 5 de agosto de 2005, que regulamenta a 
Lei nº 10.520/2002 (institui o pregão eletrônico como modalidade de licitação) criou a exigência 
de utilização do pregão, preferencialmente na forma eletrônica, para entes públicos ou privados, 
nas contratações de bens e serviços comuns, realizadas com recursos de transferências voluntá-
rias da União, transferidos mediante convênios ou instrumentos congêneres. O § 5º do Art. 1º 
menciona textualmente as organizações quali  cadas nos termos da Lei nº 9.637/1998.  No Acór-
dão 1.777/2005 – Plenário, a TCU  manifestou entendimento de que o §5º do art. 1º do Decreto 
5.504/2005 apresenta vício de legalidade, pois viola os artigos 4º, inciso VIII, e 17, ambos da Lei 
9.637/1998, posição reiterada pelo Tribunal no ACÓRDÃO Nº 5236/2015 – TCU – 2ª Câmara, 
que  assim decidiu:” os contratos a serem celebrados pelas organizações sociais com terceiros, 
com recursos públicos, devem ser conduzidos de forma pública, objetiva e impessoal, com obser-
vância dos princípios do caput do art. 37 da Constituição Federal, e nos termos do regulamento 
próprio a ser editado por cada entidade, não se admitindo a exigência prévia de observância da 
Lei nº 10.520/2002 e respectivos regulamentos”.



Percentual estabelecido na Lei nº 9.637/1998 Qtd Instituição de 

origem

Representatividade do poder público e da 

sociedade civil no Conselho de Adminis-

tração

a) 20 a 40% de membros natos representantes 

do Poder Público, de  nidos pelo estatuto da 

entidade;

4 MCTI e MEC Isoladamente, o poder público tem o 

maior número de membros, sendo dois 

representantes do MCTI e dois do MEC. 

Dentre estes, três ocupam cargo DAS nível 

5 e um DAS nível 4. Atualmente, incumbe 

a um representante do MCTI a presidên-

cia do Conselho. O Presidente é assessor 

especial do ministro do MCTI, tendo 

passado por cargos de Secretário tanto no 

MCTI quanto no MEC. Todos têm experi-

ência na área de redes e a  ns.

b) 20 a 30% de membros natos representantes 

de entidades da sociedade civil, de  nidos pelo 

estatuto;

2 SBC e Labora-

tório (rede)

Às entidades da sociedade civil foram re-

servadas duas vagas, sendo representadas 

duas antigas entidades relacionadas ao 

tema. A Sociedade Brasileira de Compu-

tação (SBC), que é sociedade cientí  ca 

sem  ns lucrativos, fundada em 24 de ju-

lho de 1978, reúne estudantes, professores, 

pro  ssionais, pesquisadores e entusiastas 

da área de computação e informática de 

todo o Brasil. Já o Laboratório Nacional de 

Redes de Computadores (LARC), consti-

tuído em 13 de dezembro de 1979, é uma 

associação que congrega universidades, 

MEC e CNPq, para reunir esforços institu-

cionais na área de rede de computadores.



Percentual estabelecido na Lei nº 9.637/1998 Qtd Instituição de 

origem

Representatividade do poder público e da 

sociedade civil no Conselho de Adminis-

tração

c) até 10%, no caso de associação civil, de 

membros eleitos dentre os membros ou os 

associados;

1 Associados Segundo seu Estatuto Social e Regula-

mento Interno, os associados podem ser: 

I. Fundadores- todos aqueles signatários 

da Ata de Constituição da RNP; II. Efeti-

vos- as pessoas físicas e jurídicas que hos-

pedam os Pontos de Presença Estaduais 

da RNP e as que receberam quali  cação 

como Organizações Usuárias Primárias 

que requeiram sua admissão na forma es-

tabelecida; III. Membros honorários- dis-

tinguidos na forma e condições estabele-

cidas pelo Conselho de Administração; 

IV. Membros a  liados - pessoas físicas e 

jurídicas que voluntariamente contribuam, 

 nanceiramente ou não, para o alcance dos 

objetivos sociais da RNP. Os funcionários 

da RNP, depois de dois anos ininterrup-

tos no exercício de suas funções, podem 

se candidatar como associados efetivos.

d) 10 a 30% de membros eleitos pelos demais 

integrantes do conselho, dentre pessoas de

notória capacidade pro  ssional e reconhecida 

idoneidade moral;

2 Pontos de Pre-

sença - PoPs

Para operar seu backbone e garantir o 

atendimento às comunidades de educação, 

pesquisa, saúde e cultura, a RNP possui 

pontos de presença (PoPs) em instituições-

-abrigo espalhadas pelas 27 unidades da 

federação. Nessas, equipes técnicas e ad-

ministrativas são responsáveis por garantir 

acesso à rede Ipê para seus usuários  nais, 

que podem estar vinculados a organizações 

que se conectam ao backbone diretamente, 

através dos PoPs, ou indiretamente, através 

de redes metropolitanas ou redes acadê-

micas regionais. Os representantes devem 

ter notória capacidade pro  ssional e são 

eleitos pelo Conselho de Administração, a 

partir da indicação do conjunto dos PoPs.



Percentual estabelecido na Lei nº 9.637/1998 Qtd Instituição de 

origem

Representatividade do poder público e da 

sociedade civil no Conselho de Adminis-

tração

e) até 10% de membros indicados ou eleitos na 

forma estabelecida pelo estatuto;

1 Comitê de 

Usuários - Co-

mUsu

O Comitê de Usuários tem o papel de sub-

sidiar o Conselho de Administração com 

informações sobre os serviços prestados 

pela RNP. O comitê é formado por Al-

berto Wester, MAST FGTIC/MCTI; Alcir 

Souza Tavares, MCTI e Agências; André 

Ignácio Martinez Menéndez, UFS CGTI-

C-ANDIFES; Fabiano Mariath D’Oliveira, 

EMBRAPA; Paulo Henrique Gonçalvez 

Bezerra, IFPA, FORTI/CONIF; Gorgô-

nio Araujo, RNP; Ana Beatriz Zoss, RNP; 

Luiz Eduardo de Souza Coelho, RNP; 

Regina Elena Rosseto Piellusch, RNP.



Nome Tipo de 
represen-

tação

Instituição Cargo/ori-
gem

Forma-
ção*

Anos de 
experiên-

cia

Maximiliano Salvadori 
Martinhão (Presidente 
do Conselho)

Poder 
público

MCTI DAS 101.5 
– Assessor 
especial do 
Ministro

(D) 25

Otávio Viegas Caixeta Poder 
público

MCTI Diretor de 
Ecossistemas 
Inovadores

(G) 10

Nicolas Ramos da 
Cruz

Poder 
público

MEC Subsecretário 
de Tecnologia 
da Informa-
ção e Comu-
nicação

(E) 15

Gustavo Guércio Fer-
nandes

Poder 
público

MEC DAS 101.4- 
Coordena-
dor-Geral de 
Serviços de 
TI

(D) 15

Alberto Egon Schaef-
fer Filho

Organi-
zação da 
Sociedade 
Civil

Sociedade 
Brasileira 
de Com-
putação - 
SBC

Professor 
Adjunto no 
Departa-
mento de 
Informática 
Aplicada da 
Universidade 
Federal do 
Rio Grande 
do Sul

(D) 15



Nome Tipo de 
represen-

tação

Instituição Cargo/ori-
gem

Forma-
ção*

Anos de 
experiên-

cia

Paulo André da Silva 
Gonçalves

Organi-
zação da 
Sociedade 
Civil

Labo-
ratório 
Nacional 
de Redes 
de Com-
putadores 
- LARC

Professor 
Adjunto da 
Universidade 
Federal de 
Pernambuco 
e Vice-Dire-
tor do Conse-
lho Técnico-
-Cientí  co do 
LARC

(D) 10

Jussara Issa Musse Usuários PoPs Analista de 
TI da Uni-
versidade 
Federal do 
Rio Grande 
do Sul

(E) 20

Allan Gonçalves de 
Oliveira

Usuários PoPs Diretor 
Adjunto do 
Instituto de 
Comunicação 
da UFMT

(D)  - 

Márcia Regina de 
Souza

Associa-
dos

Associa-
dos - AsR-
NP

Gerente de 
Administra-
ção da RNP-
CIMATEC

(E) 25

Alberto Wester Usuários Comitê de 
Usuários- 
ComUsu

Chefe do 
Serviço de TI 
do Museu de 
Astronomia 
e Ciências 
A  ns (MAS-
T-MCTI), 
professor 
UNISA

(E) 35



Nome / Titular Participação Instituição 
de origem

Formação Anos de 
experiência

Antonio Jorge Gomes Abelém Especialista UFPA (D) 25

Edmundo Albuquerque de 
Souza e Silva

Especialista UFRJ (D) 30

Flávio Rech Wagner, pres. da 
Comissão

Especialista UFRGS (D) 40

José Carlos Maldonado Especialista ICM-USP (D) 35

Marcelo Knorich Zuff o EspecialXis-
ta

USP (D) 25

Paulo Roberto Freire Cunha Especialista UFPE (D) 40

Cynthia Mayra mascarenhas 
Morro

Poder Pú-
blico

Titular 
(MEC)

(E) 15

Eddie Casimiro Dutra Poder Pú-
blico

Titular 
MGI

(M) 35

Sheila Maria Reis Ribeiro Poder Pu-
blico

Titular 
MGI

(M) 35



Indicadores Metas Relatório de Gestão Desenv. institucional Monitoramento de 

dados

Criar indicador 

que re  ita o papel 

da RNP de indu-

tor da inovação 

(RA-CAA/2009)

Rever meta do 

indicador 13, 

para aferir a 

par t icipação 

em eventos es-

tratégicos (RG-

2017)

Explicitar aspectos 

favoráveis e desfa-

voráveis ao cumpri-

mento das metas, a 

partir de 2019 (RA-

-CAA/2008)

Elaborar e apresentar ao 

MCTI a proposta de marco 

legal e normativo para re-

visão e atualização do Pro-

grama Interministerial RNP 

(Portaria Interministerial 

MCTI/MEC nº580/99) para 

rede  nição de sistema e par-

cerias com os setores públi-

co e privado. Recomendação 

mantida (RA/2016)

Aferir o desempenho 

das redes de acesso 

(RA-CAA/2008)

Portaria Interministerial nº 

3825/2018 (RS-CAA/2019)

Desenvolver parcerias 

para disponibilização 

de medidas estatísticas 

sobre o desempenho 

das redes (RA/2010)

De  nir me-

tas para ava-

liar o grau de 

excelência do 

Pops (RA-

-CAA/2013)

Técnicas em geral

Incorporar nas 

estratégias de 

desenvolvimen-

to de infra. da 

rede nacional e 

necessidade de 

redundância para 

as conexões dos 

PoPs (RA/2009)

Explicitar cri-

tétios de sele-

ção de serviços 

experimentais 

desenvolvi-

dos pelos GTs 

transformados 

em servi-

ços efetivos 

(RA/2013)
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Art. 8º É dever dos órgãos e entidades pú-
blicas promover, independentemente de 
requerimentos, a divulgação em local de 
fácil acesso, no âmbito de suas competên-
cias, de informações de interesse coletivo ou 
geral por eles produzidas ou custodiadas.

Transparência ativa em conformidade 
com a Lei

§ 1º Na divulgação das informações a que se 
refere o caput, deverão constar, no mínimo:

I - registro das competências e estru-
tura organizacional, endereços e tele-
fones das respectivas unidades e ho-
rários de atendimento ao público;

Informações nos Relatórios Anuais de 
Gestão, disponíveis em: https://www.
rnp.br/documentos/execucao-do-con-
trato-de-gestao/relatorios-de-gestao

II - registros de quaisquer repasses ou 
transferências de recursos  nanceiros;

Demonstrativo  nanceiro nos Relatórios 
Anuais de Gestão, disponíveis em: https://
www.rnp.br/documentos/execucao-do-
-contrato-de-gestao/relatorios-de-gestao



Art. 63. As entidades privadas sem 
 ns lucrativos que receberem recur-

sos públicos para realização de ações 
de interesse público deverão dar pu-
blicidade às seguintes informações:

I - cópia do estatuto social atualizado da 
entidade;

Disponível em: https://www.rnp.br/sobre

II - relação nominal atualizada dos diri-
gentes da entidade; e

Disponível em: https://www.rnp.br/sobre 

III - cópia integral dos convênios, contra-
tos, termos de parcerias, acordos, ajustes 
ou instrumentos congêneres realizados 
com o Poder Executivo federal, respecti-
vos aditivos, e relatórios  nais de presta-
ção de contas, na forma da
legislação aplicável.

Disponível em: https://www.rnp.br/so-
bre/acesso-informacao 

Art. 8º É dever dos órgãos e entidades pú-
blicas promover, independentemente de 
requerimentos, a divulgação em local de 
fácil acesso, no âmbito de suas competên-
cias, de informações de interesse coletivo ou 
geral por eles produzidas ou custodiadas.

Transparência ativa em conformidade 
com a Lei

III - registros das despesas; e Demonstrativo  nanceiro nos Relató-
rios Anuais de Gestão, disponíveis em: 
https://www.rnp.br/documentos/exe-
cucao-do-contrato-de-gestao/relatorios-
-de-gestao

V - dados gerais para o acompanhamen-
to de programas, ações, projetos e obras 
de órgãos e entidades;

Informações nos Relatórios Anuais de 
Gestão, disponíveis em: https://www.rnp.
br/documentos/execucao-do-contrato-
-de-gestao/relatorios-de-gestao 



O Boletim das Organizações Sociais 
do Governo Federal é uma publica-
ção do Departamento de Modelos 
Organizacionais (DEMOR), da Se-
cretaria de Gestão e Inovação, do 

Ministério da Gestão e da Inovação 
em Serviços Públicos, elaborada com 
o propósito de divulgar a experiência 
e os resultados das parcerias sociais 
reguladas pela Lei nº 9.637/1998.

NOTA




